
 
 
 
 
 
 
 

PARECER NORMATIVO Nº 01, Maceió 21 de julho de 2017. 

 

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições e prerrogativas legais, nos termos da Lei Orgânica da 

Procuradoria-Geral, Lei Delegada nº 02, de 26 de junho de 2014, publicada no Diário 

Oficial do Município no dia 27 de junho de 2014,  

Resolve Homologar o parecer nº 459/2017, exarado pela Procuradoria Especializada da 

Fazenda Municipal, cuja minuta segue em anexo, passando este a ter força normativa, 

sendo de observância obrigatória pelos órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta do Município de Maceió, na forma do art. 65 da Lei Delegada nº 02, de 26 de 

junho de 2014. 

Diante da presente homologação, fica determinado que não há a incidência da TLFLIF – 

taxa de licença e fiscalização para localização, instalação e funcionamento de diversos 

períodos quando houver a certidão da JUCEAL (mesmo que desacompanhada da baixa 

na RFB e SEFAZ) declarando a inatividade e o cancelamento do registro da empresa com 

fulcro no art. 60, da Lei n.º 8.934/1994, desde que tenha havido fiscalização in loco por 

parte da Auditoria do Município. Ressalte-se que essa fiscalização in loco também não é 

capaz de gerar a incidência da referida taxa de polícia. É dispensável a apreciação de 

cada caso por parte desta Procuradoria-Geral do Município, uma vez que a controvérsia 

jurídica encontra-se devidamente resolvida através do Parecer em anexo. 

Registre-se que, eventualmente, surgindo novas controvérsias jurídicas, diversas das já 

solucionadas por este parecer, a questão deverá ser submetida à apreciação desta 

Procuradoria. 

 

 

DIOGO SILVA COUTINHO 

Procurador-Geral do Município 

 


































